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1. BASE DE PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES E DAS PRÁTICAS 
CONTÁBEIS

As Demonstrações Contábeis da UFSB são elaboradas em conformidade com a 

legislação vigente, incluindo a Lei nº 4.320/1964, o Decreto-Lei nº 200/1967, o Decreto 

nº 93.872/1986, a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000) e a 

Lei  nº  10.180/2001.  Além  disso,  seguem  as  Normas  Brasileiras  de  Contabilidade 

Aplicadas ao Setor  Público (NBCASP),  estabelecidas pelas  Resoluções do CFC nº 

1.134 a 1.137/2008 e nº 1.366/2011 (NBC T 16.6 R1 e NBC T 16.7 a 16.11), bem como as  

Normas  Brasileiras  de  Contabilidade  Técnica  do  Setor  Público  (NBC  TSP),  que 

abrangem a Estrutura Conceitual e as normas NBC TSP nº 01 a 10.

As orientações contábeis  também estão alinhadas ao  Manual  de Contabilidade 

Aplicada ao Setor Público (MCASP),  7ª  edição,  e seguem a estrutura do  Plano de 

Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP),  conforme a  Portaria STN nº 700/2014. 

Além  disso,  observam  as  diretrizes  estabelecidas  no  Manual  SIAFI,  que  detalha 

procedimentos específicos sobre diversos temas contábeis e financeiros.

Cabe destacar que as NBC TSP estão alinhadas às  International Public Sector 

Accounting  Standards  (IPSAS),  uma  vez  que  o  Brasil  é  signatário  do  processo  de 

convergência às normas internacionais de contabilidade pública.

As Demonstrações Contábeis da UFSB são elaboradas com base nas informações 

registradas no  Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal 

(SIAFI),  principal  ferramenta  utilizada  para  o  controle  da  execução  orçamentária, 

financeira e patrimonial do Governo Federal.

O  principal  objetivo  dessas  demonstrações  é  fornecer  informações  precisas  e 

confiáveis aos usuários sobre a situação patrimonial, o desempenho econômico-financeiro 

e os fluxos de caixa da entidade em um determinado período ou exercício financeiro.

As notas explicativas acompanham as demonstrações contábeis, garantindo maior 

transparência e detalhamento das informações apresentadas.

I. Balanço Patrimonial (BP);

II. Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP);

III. Balanço Orçamentário (BO);

IV. Balanço Financeiro (BF); e

V. Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC).



6

2. RESUMO DOS PRINCIPAIS CRITÉRIOS E POLÍTICAS CONTÁBEIS
A estrutura  do  orçamento  público  federal  é  definida  pelo  Manual  Técnico  de 

Orçamento  (MTO),  elaborado  pela  Secretaria  de  Orçamento  Federal,  atualmente 

vinculada ao Ministério da Economia.

A Lei Orçamentária Anual (LOA), que estabelece a previsão de receita e a fixação 

da despesa no âmbito da União, é composta por três orçamentos:

a)  Orçamento  Fiscal,  que  abrange  os  órgãos  da  administração  direta,  autarquias  e 

fundações;

b)  Orçamento  da  Seguridade  Social,  destinado  a  financiar  as  áreas  de  saúde, 

previdência e assistência social;

c) Orçamento de Investimento das Empresas Estatais Independentes, que contempla 

empresas  estatais  que  não  dependem  de  recursos  do  Orçamento  Fiscal  ou  da 

Seguridade Social para manter suas atividades.

Cada ente federativo – União, estados, Distrito Federal e municípios – elabora seu 

próprio orçamento. Para fins de consolidação das contas públicas, os recursos da União 

são  apresentados  por  meio  do  Orçamento  Fiscal  e  da  Seguridade  Social  (OFSS), 

seguindo  critérios  econômicos,  contábeis,  fiscais  e  orçamentários estabelecidos  para 

garantir transparência e controle das finanças públicas.

2.1 Moeda funcional
A moeda funcional da União é o Real.

2.2 Caixa e equivalentes de caixa
Os valores disponíveis correspondem aos recursos mantidos na  Conta Única do 

Tesouro Nacional, além de outros depósitos bancários e aplicações com liquidez imediata. 

Esses valores são mensurados pelo  custo de aquisição e, quando aplicável, acrescidos 

dos rendimentos auferidos até a data das demonstrações contábeis.

2.3 Créditos de curto prazo
Compreendem os  direitos  a  receber  a  curto  prazo  relacionados,  principalmente, 

com:  (i)  créditos  não  tributários;  (ii)  dívida  ativa;  (iii)  transferências  concedidas;  (iv) 

empréstimos e financiamentos concedidos; (v) adiantamentos; e (vi) valores a compensar. 

Os valores são mensurados e avaliados pelo valor original, acrescido das atualizações 

monetárias e juros. O ajuste para perdas, calculado com base na análise dos riscos de 

realização dos créditos a receber ainda não foram iniciados pela UFSB.
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2.4 Estoques
Os  estoques  correspondem  aos  materiais  de  consumo  armazenados  em 

almoxarifado. No momento da entrada, esses bens são avaliados pelo valor de aquisição. 

Já a mensuração e avaliação das saídas dos estoques seguem o método do custo médio 

ponderado.

2.5 Imobilizado
O  ativo  imobilizado é  composto  por  bens  móveis  e  imóveis,  sendo  inicialmente 

reconhecido pelo valor de aquisição, construção ou produção.

Após  o  reconhecimento  inicial,  esses  bens  estão  sujeitos  à  depreciação, 

amortização ou exaustão, caso possuam vida útil definida, além de possíveis reduções ao 

valor recuperável e reavaliações.

Gastos posteriores à aquisição, construção ou produção são incorporados ao valor 

do imobilizado  somente se contribuírem para o aumento da vida útil do bem e gerarem 

benefícios econômicos futuros. Caso contrário, esses gastos são registrados diretamente 

como variações patrimoniais diminutivas do período.

2.6 Intangíveis
Os  intangíveis correspondem  a  direitos  sobre  bens  incorpóreos utilizados  na 

manutenção da atividade pública ou exercidos com essa finalidade.  Esses ativos são 

mensurados pelo  valor de aquisição ou produção, deduzido da  amortização acumulada 

(quando possuem vida útil definida) e de eventuais perdas de valor por redução ao valor 

recuperável (impairment).

Na  UFSB,  o  intangível  é  composto  exclusivamente  por  softwares  de  vida  útil 

definida.

2.7 Depreciação de bens imóveis cadastrados no Sistema de Gestão 
dos Imóveis de Uso Especial da União (SPIUnet)

A  vida  útil dos  bens  imóveis  é  determinada  com  base  em  laudo  de  avaliação 

específica. Na ausência desse laudo, utilizam-se parâmetros predefinidos pela Secretaria 

de Patrimônio da União (SPU), considerando a natureza e as características do bem.

Nos  casos  de  bens  reavaliados,  independentemente  do  motivo  da  reavaliação,  a 

depreciação acumulada deve ser zerada e reiniciada a partir do novo valor do bem.
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2.8 Passivos Circulantes e Não Circulantes
As obrigações da UFSB são reconhecidas com valores conhecidos ou passíveis de 

mensuração, acrescidos, quando aplicável, de encargos, variações monetárias e cambiais 

até a data das demonstrações contábeis.

O passivo circulante da UFSB inclui:

• Obrigações trabalhistas, previdenciárias e assistenciais a pagar;
• Fornecedores e contas a pagar;
• Demais obrigações.

2.9 Provisões
As provisões estão segregadas em seis categorias: riscos trabalhistas, riscos 

fiscais. Riscos cíveis, repartição de créditos tributárias, provisões matemáticas e outras. 

As provisões são reconhecidas quando a possibilidade de saída de recursos no futuro é 

provável, e é possível a estimação confiável do seu valor. São atualizadas até a data das 

demonstrações contábeis pelo montante provável de perda, observadas suas naturezas e 

os  relatórios  técnicos  emitidos  pelas  áreas  responsáveis.  As  provisões  referentes  às 

ações jurídicas, nas quais a União figura diretamente no polo passivo, estão de acordo 

com a  Portaria  AGU nº  40,  de  10  de  fevereiro  de  2015,  combinada  com a  Portaria 

Conjunta STN/PGF8 nº 008, de 30 de dezembro de 2015.

2.10 Apuração dos resultados

No modelo PCASP, é possível a apuração dos seguintes resultados:

I. Patrimonial;

II. Orçamentário; e

III. Financeiro.

2.11 Resultado patrimonial

A  apuração  do  resultado  patrimonial consiste  na  confrontação  das  Variações 

Patrimoniais  Aumentativas  (VPA)  e  das  Variações  Patrimoniais  Diminutivas  (VPD), 

conforme demonstrado na Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP).

A DVP evidencia as alterações no patrimônio da UFSB, sejam elas decorrentes ou 

independentes da execução orçamentária, e indica o  resultado patrimonial do exercício, 

que passa a integrar o saldo patrimonial do Balanço Patrimonial.

As  Variações Patrimoniais Aumentativas (VPA) são reconhecidas quando há uma 

probabilidade de ingresso de benefícios econômicos para a UFSB e quando podem ser 
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mensuradas de forma confiável, utilizando-se o regime de competência. A única exceção 

são as transferências recebidas, que seguem o regime de caixa.

Já as  Variações Patrimoniais Diminutivas (VPD) refletem  reduções nos benefícios 

econômicos da instituição, seja por meio de dispêndios de recursos, redução de ativos ou 

assunção de passivos. Essas variações são registradas pelo regime de competência, com 

exceção  das  transferências  concedidas,  que  seguem  o  regime  de  caixa.  Ambas  as 

metodologias atendem aos dispositivos da Lei nº 4.320/1964.

Após  a  apuração,  o  resultado  patrimonial é  transferido  para  a  conta  de 

Superávit/Déficit do Exercício, evidenciada no  Patrimônio Líquido do órgão no  Balanço 

Patrimonial.

Por fim, o resultado patrimonial atua como um indicador das alterações quantitativas 

dos  elementos  patrimoniais,  permitindo  avaliar  a  evolução  da  estrutura  financeira  da 

UFSB.  O  detalhamento  do  confronto  entre  VPA  e  VPD pode  ser  consultado  na 

Demonstração das Variações Patrimoniais.

2.12 Resultado Orçamentário
O regime orçamentário da União segue as diretrizes do art. 35 da Lei nº 4.320/1964, 

segundo o qual pertencem ao exercício financeiro as receitas arrecadadas e as despesas 

legalmente empenhadas no período.

O  resultado orçamentário é obtido pelo confronto entre as  receitas orçamentárias 

realizadas e as despesas orçamentárias empenhadas. Esse resultado, seja superavitário 

ou  deficitário,  é  apresentado  diretamente  no  Balanço  Orçamentário.  Para  garantir  a 

demonstração do equilíbrio orçamentário:

• O déficit é apresentado junto às receitas.

• O superávit é apresentado junto às despesas.

As colunas "Previsão Inicial" e  "Previsão Atualizada" da receita refletem os valores 

previstos para receitas próprias e recursos vinculados a despesas específicas, fundos ou 

órgãos, conforme consignado na Lei Orçamentária Anual (LOA).

As  receitas próprias englobam os valores arrecadados diretamente pelos órgãos, 

incluindo doações financeiras. Desde a reformulação estrutural realizada pela Secretaria 

do Tesouro Nacional (STN) em 2011, os valores recebidos do MEC ou de outros órgãos 

não  são  mais  demonstrados  na  coluna  "Previsão  Atualizada" da  Receita  no  Balanço 
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Orçamentário.  Essa  mudança  teve  o  objetivo  de  evitar  a  confusão  entre  "crédito"  e 

"dotação", onde:

• Dotação corresponde aos valores fixados na LOA.

• Créditos referem-se aos valores movimentados pela execução orçamentária dentro 

do mesmo ente.

Para identificar créditos recebidos de outros órgãos não pertencentes à estrutura da 

UFSB, deve-se gerar um relatório gerencial sobre "Movimentação Orçamentária".

Por fim,  o total  da  "Despesa Empenhada" pode ultrapassar o valor  da  "Dotação 

Inicial" ou "Dotação Atualizada", sem que isso represente um erro. Isso ocorre quando o 

órgão,  além  de  executar  seu  próprio  orçamento,  empenha  despesas  com  recursos 

provenientes  do  orçamento  de  outros  órgãos,  por  meio  do  recebimento  de  créditos 

orçamentários.

2.13 Resultado Financeiro
O  resultado financeiro é determinado pelo confronto entre  ingressos e dispêndios, 

abrangendo tanto  operações orçamentárias e extraorçamentárias quanto  transferências 

recebidas e concedidas ao longo do exercício. Esses eventos impactam diretamente as 

disponibilidades financeiras do órgão.

A apuração do resultado financeiro é realizada por meio do Balanço Financeiro. No 

entanto,  é  importante  destacar  que  esse  resultado  não  deve  ser  confundido com  o 

superávit ou déficit financeiro do exercício, que é apurado no Balanço Patrimonial.

Além disso,  em observância  ao  princípio  do  caixa  único,  o  resultado  financeiro 

também  pode  ser  analisado  na  Demonstração  dos  Fluxos  de  Caixa  (DFC).  Esse 

demonstrativo  apresenta  as  entradas  e  saídas  de  caixa,  classificando-as  em  fluxos 

operacionais, de investimento e de financiamento.

A DFC permite avaliar:

• A capacidade da entidade de gerar caixa e equivalentes de caixa;

• O uso de recursos próprios e de terceiros em suas atividades;

• A relação entre os fluxos de caixa gerados ou consumidos, o resultado do período 

e o total do passivo.

Essa análise  fornece uma visão mais  ampla  da  saúde financeira  da  entidade e 

auxilia no planejamento e na tomada de decisões estratégicas.
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3. DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS

3.1 BALANÇO PATRIMONIAL
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3.2 DEMONSTRAÇÕES DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS
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3.3 BALANÇO ORÇAMENTÁRIO
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3.4 BALANÇO FINANCEIRO

3.5 DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA – DFC
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4. NOTAS EXPLICATIVAS

4.1 Balanço Patrimonial

Nota 01 - Estoques:

De acordo com os normativos da NBC T 19.20, da Resolução CFC nº 1.170/2009 e do 

Pronunciamento  Técnico  CPC  16  (R1),  os  estoques  são  classificados  como  ativos 

destinados ao consumo no curso das atividades da entidade pública, sendo mensurados 

com base no custo médio ponderado e apropriados ao resultado no momento de sua 

efetiva utilização ou baixa.

No encerramento do 2º trimestre de 2026, o saldo da conta Estoques foi de R$ 91.877,97, sem 

variação em relação a 2025. Esse saldo representa 0,26% do Ativo Circulante, que totalizou R$ 

34.707.177,42, conforme demonstrado na Tabela 01.

Ressalta-se  que  as  baixas  patrimoniais  referentes  aos  itens  consumidos  foram 

devidamente  registradas  conforme  os  Registros  de  Movimentação  de  Almoxarifado 

(RMA), assegurando que os saldos contábeis reflitam com fidelidade a posição real dos 

estoques da entidade.

Tabela 01 – Estoques

Fonte: SIAFI 2026

Nota 02 - Imobilizado:

O  Ativo  Imobilizado  da  instituição  é  composto  por  bens  móveis  e  bens  imóveis,  conforme 

demonstrado na Tabela 02 - Imobilizado - Composição. No encerramento do 2º trimestre de 2026, o 

saldo  total  do  imobilizado  alcançou  R$  208.701.007,03,  apresentando  redução  de  26,32%  em 

relação a 2025, quando totalizou R$ 283.238.073,98.
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Os  bens  móveis  totalizaram  R$  21.267.443,53,  correspondendo  a  10,19%  do  imobilizado  e 

apresentando  aumento  de  12,76%  em  relação  a  2025.  Os  bens  imóveis  atingiram  R$ 

187.433.563,50, representando 89,81% do total, com redução de 29,10% no mesmo comparativo.

A análise vertical evidencia a predominância dos bens imóveis na composição do ativo imobilizado. 

Na análise horizontal, o crescimento dos bens móveis foi insuficiente para compensar a redução 

registrada nos bens imóveis, resultando na diminuição do saldo total do grupo.

Tabela 02 - Imobilizado – Composição.

Fonte: SIAFI 2026

Os  bens  móveis  integram o  ativo  imobilizado  da  entidade  e  representam 10,19% do  total  do 

imobilizado. No encerramento do 2º trimestre de 2026, o valor bruto dos bens móveis somou R$ 

43.416.664,36, enquanto a depreciação acumulada totalizou R$ 22.149.220,83, resultando em saldo 

líquido de R$ 21.267.443,53, conforme demonstrado na Tabela 03.

Os bens de informática constituem o principal subgrupo, com R$ 18.552.399,48 e participação de 

42,73%  no  valor  bruto  dos  bens  móveis.  Em  seguida,  destacam-se  móveis  e  utensílios,  com 

18,70%, e máquinas, aparelhos, equipamentos e ferramentas, com 17,02%. Em conjunto, esses três 

subgrupos representam 78,45% do total bruto.

O material cultural, educacional e de comunicação representa 9,34%, os veículos 7,03% e os bens 

móveis  em almoxarifado 5,04%.  Na análise  horizontal,  o  almoxarifado apresentou aumento de 

49,63%, enquanto o grupo de demais bens móveis registrou redução de 64,86%.

A tabela a seguir apresenta a composição detalhada por subgrupo:
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Tabela 03 - Bens Móveis – Composição.

Fonte: TESOURO GERENCIAL 2026

Tabela 04 - Bens Imóveis – Composição.

Fonte: TESOURO GERENCIAL 2026

Os bens imóveis representam 89,81% do ativo imobilizado da Universidade, conforme demonstrado 

na Tabela 02. No encerramento do 2º trimestre de 2026, o grupo totalizou R$ 187.433.563,50 e 

permaneceu composto, principalmente, por bens de uso especial e bens imóveis em andamento.

Os  bens  de  uso  especial  totalizaram  R$  101.935.253,78,  correspondendo  a  54,38%  dos  bens 

imóveis e apresentando redução de 48,52% em relação a 2025. Os bens imóveis em andamento 

somaram R$ 85.498.626,23, com participação de 45,62% e aumento de 28,69% no mesmo período 

comparativo.

A depreciação/amortização acumulada dos bens imóveis apresentou saldo de R$ 316,51. Os valores 

detalhados constam na Tabela 04 e foram mantidos conforme os relatórios disponibilizados.

Tabela 05 - Bens de Uso Especial registrados no SPIUnet

Distribuição Geográfica dos Imóveis utilizados pela UFSB

Ite
m

Código 
UFSB Cidade Descrição

1 CJA.01 Itabuna Campus Jorge Amado - Ferradas

2 CJA.02 Ilhéus Campus Jorge Amado - Área CEPLAC

3 CJA.03 Itabuna Campus Jorge Amado - Terreno BR 415

4 CJA.04 Itabuna Campus Jorge Amado - Terreno BR 415

5 CJA.05 Itabuna Futuras instalações da Reitoria da UFSB

6 CSC.01 Porto Seguro Campus Sosígenes Costa

7 CPF.01
Teixeira de 
Freitas

Campus Paulo Freire
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8 CPF.02
Teixeira de 
Freitas

Campus Paulo Freire - Área Derba

9 ICC.01 Ilhéus Lab. e Biblioteca compartilhada CEPLAC
Fonte: Patrimônio Imobiliário, DINFRA (2025)

Nota 03 – Intangível:

Os direitos que tenham por objeto bens incorpóreos, como softwares, utilizados na 

manutenção das atividades públicas, são classificados como ativos intangíveis. Tais ativos 

são  mensurados  pelo  custo  de  aquisição,  deduzido  da  amortização  acumulada  e  de 

eventuais perdas por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável.

No encerramento do 2º trimestre de 2026, o saldo de softwares com vida útil definida foi  
de R$ 509.867,51, representando aumento de 6,92% em relação a 2025, quando o saldo 
era de R$ 476.867,51.

Tabela 06 - Softwares – Composição

Fonte: TESOURO GERENCIAL 2026

A UFSB ainda não registra amortização dos bens intangíveis. A inconsistência já foi 

apresentada ao setor responsável, com previsão de análise no contexto da implantação do SIADS, 

sistema desenvolvido pelo SERPRO para o controle patrimonial permanente e integração com o 

SIAFI.

Nota 04 - Obrigações Trabalhistas, Previd. e Assistenciais a Pagar a Curto Prazo

O grupo de obrigações trabalhistas, previdenciárias e assistenciais a pagar a curto prazo totalizou 

R$ 12.982.974,22 no encerramento de junho de 2026, apresentando aumento de 16,70% em relação 

a 2025, quando o saldo foi de R$ 11.125.168,96, conforme demonstrado na Tabela 07.

Pessoal a Pagar constitui o principal componente, com saldo de R$ 12.732.272,24, participação de 
98,07% e  aumento  de  35,55% em relação a  2025.  Os  benefícios  previdenciários  somaram R$ 
110.785,83, com participação de 0,85% e aumento de 27,93%, enquanto os encargos sociais a pagar 
totalizaram R$ 139.916,15, representando 1,08% do grupo e redução de 91,50%.

A seguir, detalha-se a composição:

Tabela 07 - Obrigações Trabalhistas

Fonte: SIAFI 2026
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Nota 05 - Fornecedores e Contas a Pagar

O grupo de fornecedores e contas a pagar a curto prazo apresentou, no encerramento de junho de 

2026,  saldo  total  de  R$ 9.001.135,11,  representando aumento  de  261,79% em relação a  2025, 

quando totalizou R$ 2.487.911,00, conforme demonstrado na Tabela 08.

Dentre os principais credores, destaca-se:

• Fundação Escola Politécnica da Bahia, com R$ 2.927.526,41, correspondente a 32,52% do 

total do grupo;

• Hayek Construtora Ltda., com R$ 1.388.243,89, correspondente a 15,42%;

• Construtora LAM Ltda., com R$ 841.375,14, correspondente a 9,35%.

A análise vertical evidencia concentração de 57,30% do saldo nos três principais fornecedores. Os 

demais valores estão distribuídos entre os demais credores relacionados na Tabela 08, sem que se 

atribuam causas não demonstradas pelos relatórios disponibilizados.
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Tabela 08 - Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo

Fonte: TESOURO GERENCIAL 2026

Nota 06 - Demais Obrigações a Curto Prazo

As  demais  obrigações  a  curto  prazo  somaram  R$  82.387.073,80  ao  final  de  junho  de  2026, 

apresentando redução de 23,53% em relação a 2025, quando o saldo era de R$ 107.732.397,97, 

conforme apresentado na Tabela 09.

A conta  Transferências  Financeiras  a  Comprovar  -  TED  totalizou  R$  75.173.010,44, 

equivalente a 91,24% do grupo, e apresentou redução de 27,00% em relação a 2025. A 

conta Retenção de Tributos e Ingressos Extraorçamentários somou R$ 4.855.816,59, com 

participação de 5,89%.
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As  retenções  de  empréstimos  e  financiamentos  totalizaram  R$  878.456,35, 

correspondendo a 1,07% do grupo e apresentando aumento de 10,63%. O ISS a recolher 

somou R$ 236.558,63, com participação de 0,29% e aumento de 110,00%. Os demais 

componentes possuem participação individual inferior a 1%.

Tabela 09 – Demais obrigações a curto prazo

Fonte: SIAFI 2026

A análise vertical confirma a predominância das Transferências Financeiras a Comprovar - TED na 

composição das demais obrigações a curto prazo. A análise horizontal evidencia redução do saldo 

total do grupo em comparação com 2025.

Nota 07 - Obrigações Contratuais

As obrigações  contratuais  são  classificadas  como atos  potenciais  passivos,  pois 

correspondem às parcelas de contratos em execução no exercício corrente, bem como 

àquelas cuja continuidade está prevista para os exercícios subsequentes. Esses contratos 

abrangem despesas relacionadas a obras, reformas, fornecimento de bens, prestação de 

serviços e demais encargos destinados à manutenção das atividades institucionais da 

Universidade Federal do Sul da Bahia.

No  encerramento  de  junho  de  2026,  o  total  de  obrigações  contratuais  alcançou  R$ 

206.712.387,43, representando aumento de 3,79% em relação a 2025, quando totalizou 

R$  199.169.918,13.  A  natureza  contratual  de  serviços  somou  R$  199.821.448,54, 

equivalente a 96,67% do total, com aumento de 3,92% no período comparativo.
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Os contratos de fornecimento de bens totalizaram R$ 6.746.539,66, sem variação em 

relação  a  2025  e  com participação  de  3,26%.  Os  aluguéis  somaram R$ 118.838,51, 

também  sem  variação,  representando  0,06%  do  total.  Os  contratos  de  seguros 

permaneceram em R$ 25.560,72, com participação de 0,01%.

Tabela 10 - Composição das Obrigações Contratuais

Fonte: Tesouro Gerencial 2026

A composição das obrigações contratuais permanece concentrada em serviços,  que representam 

96,67% do total, conforme a análise vertical da Tabela 10.

Os  seis  contratados  individualmente  destacados  na  Tabela  11  concentraram  R$ 

126.643.494,17,  o  que  equivale  a  61,27%  das  obrigações  contratuais.  As  maiores 

participações foram de Soluções Serviços Terceirizados Ltda. (16,49%), AVI Serviços de 

Segurança Ltda. (13,85%) e Hayek Construtora Ltda. (10,05%).

Tabela 11 - Obrigações Contratuais – Por Contratado

Fonte: Tesouro Gerencial 2026

4.2 Demonstrativo de Variações Patrimoniais (DVP)

De  acordo  com  o  art.  104  da  Lei  4.320/64,  a  Demonstração  das  Variações 

Patrimoniais (DVP) evidencia as alterações no patrimônio público, sejam elas resultantes 

ou  independentes  da  execução  orçamentária,  e  apresenta  o  resultado  patrimonial  do 

exercício.

O  DVP  permite  analisar  como  as  políticas  públicas  adotadas  influenciaram  as 

variações patrimoniais, demonstrando o impacto das ações administrativas na gestão do 

patrimônio público e no atendimento às demandas da sociedade.
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Nota 08 - Resultado Patrimonial do Exercício

De  acordo  com  o  art.  104  da  Lei  nº  4.320/64,  a  Demonstração  das  Variações 

Patrimoniais (DVP) evidencia as alterações no patrimônio da entidade, resultantes ou não 

da execução orçamentária,  permitindo a análise do impacto das ações administrativas 

sobre a situação patrimonial da Universidade.

No  encerramento  do  2º  trimestre  de  2026,  o  resultado  patrimonial  foi  superavitário  em  R$ 

55.270.058,09, ante R$ 2.293.566,00 no mesmo período de 2025.

As Variações Patrimoniais Aumentativas (VPA) totalizaram R$ 179.966.289,38, com crescimento 

de 90,42% em relação a 2025, quando somaram R$ 94.510.049,60.

As Variações Patrimoniais Diminutivas (VPD) somaram R$ 124.696.231,29, apresentando aumento 

de 35,22% em relação ao mesmo período de 2025, quando totalizaram R$ 92.216.483,60.

Como o crescimento das VPA foi superior ao das VPD, o superávit patrimonial aumentou 

2.309,79% no comparativo entre os períodos, conforme demonstrado na Tabela 12.

Tabela 12 - VPA x VPD

Fonte: SIAFI 2026

Nota 09 - Variações Patrimoniais Aumentativas

As Variações Patrimoniais Aumentativas (VPA) totalizaram R$ 179.966.289,38 ao final de junho de 

2026,  representando  crescimento  de  90,42%  em  relação  ao  mesmo  período  de  2025,  quando 

somaram R$ 94.510.049,60.

As  transferências  e  delegações  recebidas  constituíram  o  principal  grupo  das  VPA, 

totalizando  R$  124.690.137,83  e  representando  69,29%  do  total.  As  transferências 

intragovernamentais  somaram  R$  123.678.241,95,  com  aumento  de  36,83%  e 

participação de 68,72%.

O grupo de valorização e ganhos com ativos e desincorporação de passivos totalizou R$ 

54.559.119,66,  equivalente  a  30,32%  das  VPA.  Nesse  grupo,  os  ganhos  com 

desincorporação de passivos somaram R$ 54.321.583,13, com aumento de 1.393,69% 
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em relação a 2025. A exploração de bens, direitos e prestação de serviços totalizou R$ 

681.902,30, com crescimento de 150,53%.

A análise vertical demonstra que transferências e delegações recebidas e valorização e 

ganhos com ativos e desincorporação de passivos concentraram 99,61% das VPA do 

período. Os demais grupos apresentaram participação residual.

Tabela 13 - Variações Patrimoniais Aumentativas – Detalhadas

Fonte: SIAFI 2026

Nota 10 - Variações Patrimoniais Diminutivas

As Variações Patrimoniais Diminutivas (VPD) totalizaram R$ 124.696.231,29 no 

encerramento  de  junho  de  2026,  representando  aumento  de  35,22%  em  relação  ao 

mesmo período de 2025, quando alcançaram R$ 92.216.483,60.

Pessoal e encargos totalizaram R$ 77.148.959,11, correspondendo a 61,87% das VPD. A 

remuneração a pessoal somou R$ 61.392.100,51, com aumento de 14,77% e participação 

de  49,23%;  os  encargos  patronais  totalizaram  R$  10.216.940,72,  com  aumento  de 

18,91%; e os benefícios a pessoal  alcançaram R$ 5.539.917,88,  com crescimento de 

34,50%.

O  uso  de  bens,  serviços  e  consumo  de  capital  fixo  totalizou  R$  14.363.139,98, 

equivalente  a  11,52% das  VPD.  A subconta  de  serviços  somou  R$  14.189.385,96  e 

apresentou aumento de 42,69% em relação a 2025.

A  desvalorização  e  perda  de  ativos  e  incorporação  de  passivos  totalizou  R$ 

26.604.585,77,  com  participação  de  21,34%,  sendo  R$  26.519.353,88  referentes  à 
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incorporação de  passivos.  Outras  VPD somaram R$ 4.252.596,96,  correspondendo a 

3,41% do total.

Tabela 14 - Variações Patrimoniais Diminutivas – Detalhadas

Fonte: SIAFI 2026
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4.3. BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

Segundo o artigo 102 da Lei 4320/64, o Balanço Orçamentário demonstrará as 

receitas e despesas previstas em confronto com as realizadas.

Tabela 15 - Receitas e Despesas por Categoria Econômica

Fonte: SIAFI 2026

A Tabela 15 apresenta as receitas diretamente arrecadadas e as despesas orçamentárias da UFSB no 

2º  trimestre  de  2026.  As  receitas  realizadas  totalizaram  R$  670.648,08,  enquanto  as  despesas 

orçamentárias alcançaram R$ 199.791.995,10. A diferença entre esses valores resultou em déficit 

orçamentário de R$ 199.121.347,02 no demonstrativo do órgão.

As despesas correntes totalizaram R$ 167.248.795,99, representando 83,71% das  

despesas  orçamentárias.  As  despesas  de  capital  somaram  R$  32.543.199,11,  

correspondendo a 16,29% do total.

Resultado Orçamentário: o déficit de R$ 199.121.347,02 decorre do confronto entre  

as  receitas  realizadas  e  as  despesas  empenhadas  apresentadas  no  Balanço  

Orçamentário. Os repasses financeiros recebidos de outros órgãos não integram a  

receita orçamentária própria demonstrada nessa tabela.

Nota 11 - Receitas Orçamentárias

As receitas correntes apresentaram previsão inicial e atualizada de R$ 721.572,00 e realização de 

R$ 670.648,08, equivalente a 92,94% da previsão atualizada. Não houve registro de receitas de 

capital no período.

Tabela 16 - Receitas Realizadas – Categoria Econômica

Fonte: SIAFI 2026

A composição das receitas correntes demonstra que a receita de serviços totalizou R$ 644.388,22, 

representando  96,08% do  total  realizado,  enquanto  a  receita  patrimonial  somou R$ 26.259,86, 



31

correspondente a 3,92%.

Tabela 17 - Composição das Receitas Correntes

Fonte: SIAFI 2026

Nota 12 - Despesas Orçamentárias E Restos A Pagar

Tabela 18 - Despesas Fixadas e Empenhadas por Grupo – Composição

Fonte: SIAFI 2026

A dotação inicial totalizou R$ 176.020.639,00 e a dotação atualizada alcançou R$ 195.272.411,00. 

As  despesas  empenhadas  somaram  R$  199.791.995,10,  equivalentes  a  102,31%  da  dotação 

atualizada, resultando em saldo de dotação negativo de R$ 4.519.584,10.

As  despesas  liquidadas  totalizaram  R$  115.436.345,72  e  as  despesas  pagas  somaram  R$ 

95.380.175,99. Esses valores correspondem, respectivamente, às etapas de liquidação e pagamento 

da execução demonstrada na Tabela 18.

As  despesas  correntes  empenhadas  totalizaram  R$  167.248.795,99,  equivalentes  a  86,20%  da 

dotação atualizada desse grupo. As despesas de capital empenhadas somaram R$ 32.543.199,11, 

diante de dotação atualizada de R$ 1.255.000,00, gerando saldo negativo de R$ 31.288.199,11 no 

grupo.

Tabela 19 - Restos a Pagar Não Processados por Categoria Econômica e Grupo de 
Despesa

Fonte: SIAFI 2026
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A Tabela  19 apresenta  os  restos  a  pagar  não processados,  que são empenhos 

inscritos sem liquidação até o encerramento do exercício.

Os restos a pagar não processados apresentaram saldo inicial de R$ 8.654.397,76, composto por R$ 

591.980,49 de exercícios anteriores e R$ 8.062.417,27 inscritos em 31 de dezembro de 2025. No 

período, R$ 7.401.804,03 foram liquidados e R$ 5.935.925,60 foram pagos, restando saldo de R$ 

2.718.472,16.

Tabela 20 - Restos a Pagar Processados e Não Processados Liquidados

Fonte: SIAFI 2026

A Tabela 20 apresenta os restos a pagar processados e não processados que já 

foram liquidados, ou seja, os valores reconhecidos como despesa pela administração e 

pendentes de pagamento ou já pagos.

Os restos a pagar processados e os não processados liquidados apresentaram saldo inicial de R$ 

16.664.951,03, composto por R$ 13.130,67 de exercícios anteriores e R$ 16.651.820,36 inscritos 

em  31  de  dezembro  de  2025.  Foram  pagos  R$  15.813.373,23  e  cancelados  R$  74.256,53, 

permanecendo saldo de R$ 777.321,27.

4.4 BALANÇO FINANCEIRO

Nota 13 – Ingressos

Tabela 21 – Ingressos

Fonte: SIAFI 2026
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No  2º  trimestre  de  2026,  os  ingressos  totais  da  UFSB  alcançaram  R$ 

255.196.047,61, representando crescimento de 40,13% em relação ao mesmo período de 

2025,  quando  totalizaram R$  182.110.814,57.  As  transferências  financeiras  recebidas 

somaram R$ 123.678.241,95, com aumento de 36,83% e participação de 48,46% no total.

Os recebimentos extraorçamentários totalizaram R$ 119.462.317,46, correspondendo a 

46,81% dos ingressos e apresentando aumento de 44,78%. O saldo do exercício anterior 

foi  de  R$  11.384.840,12,  com  participação  de  4,46%,  e  as  receitas  orçamentárias 

somaram R$ 670.648,08, equivalentes a 0,26% do total.

Nota 14 – Dispêndios

Tabela 22 – Dispêndios

Fonte: SIAFI 2026

Os dispêndios totalizaram R$ 255.196.047,61, igualando-se ao montante dos ingressos. As despesas 

orçamentárias  somaram R$ 199.791.995,10,  correspondendo  a  78,29% do  total  e  apresentando 

crescimento de 30,61% em relação a 2025.

Os  pagamentos  extraorçamentários  totalizaram  R$  31.818.432,06,  com  aumento  de 

88,20%  e  participação  de  12,47%.  O  saldo  para  o  exercício  seguinte  alcançou  R$ 

23.181.545,92,  equivalente  a  9,08%  dos  dispêndios  e  94,17%  superior  ao  período 

comparativo.  As  transferências  financeiras  concedidas  somaram  R$  404.074,53,  com 

participação de 0,16%.

Tabela 23 - Pagamentos Extraorçamentários

Fonte: SIAFI 2026

Os  pagamentos  extraorçamentários  realizados  no  2º  trimestre  de  2026  totalizaram  R$ 

31.818.432,06, apresentando aumento de 88,20% em relação a 2025. O pagamento de restos a pagar 
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processados somou R$ 15.813.373,23, correspondendo a 49,70% do total e aumentando 18,58%.

Os pagamentos de restos a pagar não processados totalizaram R$ 5.935.925,60, com 

participação  de  18,66%  e  aumento  de  70,24%.  Os  depósitos  restituíveis  e  valores 

vinculados  somaram  R$  10.049.074,72,  correspondendo  a  31,58%  do  total.  Outros 

pagamentos extraorçamentários totalizaram R$ 20.058,51, equivalentes a 0,06%.

4.5 DEMONSTRATIVO DE FLUXO DE CAIXA

A geração líquida de caixa e equivalentes de caixa foi positiva em R$ 11.796.705,80 no 2º trimestre  

de 2026, ante R$ 2.993.623,23 no mesmo período de 2025, representando aumento de 294,06%. O 

fluxo das atividades operacionais  foi  positivo em R$ 32.258.180,27,  enquanto as  atividades de 

investimento  consumiram  R$  20.461.474,47.  Não  houve  movimentação  nas  atividades  de 

financiamento.

Tabela 24 - Resultado Financeiro

Fonte: SIAFI 2026

Nota 15 - Atividades Operacionais

Os fluxos de caixa das atividades operacionais encerraram o 2º trimestre de 2026 com 

saldo positivo de R$ 32.258.180,27,  crescimento de 161,58% em relação a 2025. Os 

ingressos  operacionais  totalizaram  R$  139.399.388,38,  com  aumento  de  53,48%, 

destacando-se  as  transferências  financeiras  recebidas,  de  R$  123.678.241,95, 

equivalentes a 88,72% dos ingressos.

Tabela 25 - Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
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Fonte: SIAFI 2026

Nota 16 - Atividades Investimento

As atividades de investimento apresentaram fluxo de caixa negativo de R$ 20.461.474,47 

no 2º trimestre de 2026, representando aumento de 119,11% no volume de desembolsos 

em relação a 2025. A aquisição de ativo não circulante totalizou R$ 20.461.474,47, com 

crescimento  de  122,48%.  Não  houve  outros  desembolsos  de  investimento  em 2026, 

enquanto em 2025 esse item totalizou R$ 141.462,61.

Tabela 26 - Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento

Fonte: SIAFI 2026

A UFSB não possui Caixa e Equivalentes de Caixa em moeda estrangeira, sendo 

assim, o total apresentado na tabela acima se refere a Caixa e Equivalentes de Caixa em 

moeda nacional.
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